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RESUMO 

O trabalho aborda o tema do desenvolvimento territorial tomado como um produto da articulação de forças endógenas e exógenas, projetadas espacialmente ao longo do processo da formação histórica de uma dada sociedade e território. Como instrumentos analíticos para apreender a dinâmica e os resultados de tal processo, utiliza-se os conceitos de horizontalidades e verticalidades desenvolvidos por Milton Santos. As horizontalidades, como expressão das forças endógenas, vetores de racionalidades engendradas de dentro e de perto, no âmbito do espaço banal e contíguo, criadores de agregação e convergência, mas, também, de conflitos, disputas e cooptações. As verticalidades, como expressão das forças exógenas, vetores de racionalidades vindas de fora, de cima e de longe, e que, através das redes técnicas e organizacionais, se instalam no território e acabam sendo geradores de desagregação, divergência e desordem, mas, também, de novas possibilidades e dinâmicas. A incidência e o encontro de tais forças no território são analisados no contexto do modo de produção capitalista periférico. Com base nessa perspectiva analítica, propõe-se refletir e analisar o processo de desenvolvimento territorial de Santa Maria, cidade média localizada na região central do Rio Grande do Sul, Brasil. 
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ABSTRACT 
Horizontalities and verticalities in the territorial development of Santa Maria - RS
This work deals with the theme territorial development taken as a product of the articulation of endogenous and exogenous forces, projected spatially along the historical formation process of a one given society and territory. As analysis instruments to apprehend the dynamics and the results of this process, it uses the concepts of horizontalities and verticalities developed by Milton Santos: the horizontalities, as expression of the endogenous forces, vectors of engendered rationalities from inside and close up, in the banal and contiguous space, creators of aggregation and convergence, but, also, of conflicts, disputes and cooptations; the verticalities, as expression of the exogenous forces, rationalities vectors from outside, above and far, and that, through the techniques and organizationals nets, install themselves in the territory and they end becoming generatet from disaggregation, divergence and disorder, but, also, new possibilities and dynamics. The incidence and facing of such forces is analyzed in the context of the capitalist mode of production peripheral. Based in this analytical perspective, it is propose to reflect and analyze the process of territorial development of Santa Maria, medium-sized city located in the central region of Rio Grande do Sul, Brazil.
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Introdução 

O presente trabalho se propõe a refletir sobre a temática do desenvolvimento territorial tendo como objeto empírico de análise a cidade e o município de Santa Maria, localizado na região central do Rio Grande do Sul, Brasil. Para tanto, se vale de três pressupostos básicos: no primeiro, toma o desenvolvimento, no contexto do capitalismo periférico, como um processo histórico, diferenciado e desigual no tempo e no espaço; no segundo, assume o conceito de território como arena de tal processo; e no terceiro, elege os conceitos de horizontalidades e verticalidades de Milton Santos como instrumentos analíticos. Tendo presente esse referencial, a reflexão se orienta e busca responder duas ordens de questões sobre horizontalidades e verticalidades: uma teórica que questiona como elas se inscrevem no modo de produção capitalista, e uma outra que indaga como elas se expressam concretamente num território específico, mais precisamente no município de Santa Maria. 

As reflexões aqui desenvolvidas são ainda iniciais e se integram a um esforço maior de pesquisa sobre a dinâmica de desenvolvimento territorial do município de Santa Maria.  Não se trata, portanto, de um estudo de caso acabado; ao contrário, é uma proposta de estudo do desenvolvimento territorial, a partir de instrumentos de análise que, embora não inéditos, são ainda pouco experimentados empiricamente. O tema (desenvolvimento territorial de Santa Maria) certamente não é novo, mas o modo de abordagem e os instrumentos analíticos através dos quais se quer abordá-lo, provavelmente o são. 
Portanto, o presente trabalho é de natureza exploratória e sua pretensão não vai além de alinhar um conjunto de notas elementares de cunho teórico, com algum rebatimento empírico preliminar. O mesmo está estruturado em três tópicos. No primeiro, busca-se explicitar a natureza contraditória do modo de produção capitalista e o de seu desenvolvimento, com o objetivo de entender o processo através do qual se inscrevem as horizontalidades e verticalidades. No segundo aborda-se os conceitos de horizontalidades e verticalidades, como instrumentos metodológicos a serem utilizados para analisar o desenvolvimento territorial. De posse deste instrumental analítico, no terceiro tópico focaliza-se o desenvolvimento de um território específico – o município de Santa Maria, no Rio Grande do Sul – reconstituindo alguns eventos de sua formação histórica, na tentativa de evidenciar empiricamente tanto as horizontalidades quanto as verticalidades que nele foram engendradas. Como se trata de um trabalho em que a reflexão analítica sobre essa temática ainda está em construção, as conclusões que dele se pode tirar são provisórias e parciais. 

1 – A natureza do desenvolvimento capitalista 
Antes de apresentar os instrumentos a serem utilizados (horizontalidades e verticalidades), presume-se necessário explicitar os pressupostos básicos e gerais, a partir dos quais é possível não apenas identificar a respectiva ocorrência, mas, também, apreender a natureza de sua origem, dinâmica e propósitos. Em primeiro lugar, trata-se do desenvolvimento territorial no contexto da sociedade capitalista. Portanto, é a lógica capitalista que preside o processo social de mudanças, ou seja, o desenvolvimento capitalista. Em segundo lugar, é importante entender que o processo pelo qual tal lógica é concretizada não se dá numa simples relação causal, mas num conjunto de ações e reações recíprocas e diferenciadas no tempo e no espaço. No entanto, independentemente da época e do lugar, a dinâmica do capitalismo tem natureza própria e indissociável. A compreensão de tal natureza é uma necessidade epistemológica que se coloca antes de se explicitar os conceitos de horizontalidades e verticalidades, até por que esses derivam daquela. Tal necessidade é, também, didática por facilitar a compreensão do processo que dá origem e (no qual e pelo qual) se concretizam tais fenômenos. 
Assim, para melhor entender a natureza do desenvolvimento capitalista aproveita-se, aqui, a interpretação dada por Becker aos argumentos de Polanyi e Mazzuchelli a respeito da natureza contraditória do capitalismo. Polanyi apud Becker (2001, p.16) destaca o contraditório no interior do processo de desenvolvimento capitalista: 
durante um século [e também em nossos dias]
 a dinâmica da sociedade moderna foi [e é] governada por um duplo movimento: o mercado se expandia [e se expande] continuamente, mas esse movimento era [e é] enfrentado por um contramovimento que cerceava [tenta cercear] essa expansão em direções definidas. [Mesmo que] ... tal contramovimento vital fosse [e é] para a proteção da sociedade, ele era [e é], em última análise, incompatível com a auto-regulação do mercado e, portanto, com o próprio sistema de mercado. 

Em outra passagem, Becker (2008a, p. 41), ainda recorrendo a Polanyi, reafirma que “a dinâmica da sociedade moderna é governada por um duplo movimento: um é o movimento destrutivo, ditado pela dinâmica de economia de mercado; outro é o contramovimento, definido por um comportamento defensivo de uma sociedade que enfrenta mudanças”. Becker (2001, p.17 e 2008a, p. 38) acrescenta, com base em Gramsci e Polanyi, que é 

inerente ao sistema capitalista que a iniciativa da ação seja do econômico (seja do mercado)  e que, a partir da ação econômica (do mercado capitalista), ocorra a reação social, a negação. Dessa forma, o movimento econômico (a ação econômica – valor que se valoriza no mercado auto-regulável) e o contramovimento do social (a reação do social – vida que se vitaliza pela autoproteção social) compõem movimentos contrários por natureza, que necessitam da mediação da política e dos intelectuais para operarem a “unidade dos contrários” e concretizarem a complementaridade entre movimentos opostos. Dessa forma e por necessidade do próprio sistema, a esfera da política transforma-se [...] na esfera da superação das contradições e resolução dos conflitos do desenvolvimento passado e, por outro lado, na esfera de viabilização do processo de interação/integração dos agentes locais do desenvolvimento regional.  

Mazzuchelli apud Becker (2001, p. 38) assinala que o “desenvolvimento capitalista é a própria contradição em processo, pois se move em meio a contradições superadas constantemente, porém postas e repostas continuamente pelo próprio capital, através da negação das suas próprias determinações”.
Harvey, ao explicar o “motivo pelo qual o capitalismo produz uma geografia histórica distintiva”, ressalta tanto a natureza contraditória quanto a necessária mediação. Embora o autor esteja se referindo ao desenvolvimento urbano, tais características decorrem da natureza do capitalismo como um todo. Diz ele:
 [...] depois que se forma a paisagem física e social da urbanização, de acordo com critérios caracteristicamente capitalistas, certos limites se interpõem nas vias futuras do desenvolvimento capitalista. Isso implica que, embora o processo urbano sob o capitalismo seja moldado pela lógica da circulação e da acumulação do capital, aqueles critérios modelam as condições e as circunstâncias da acumulação do capital em pontos posteriores no tempo e no espaço. Em outras palavras, os capitalistas, como todos os demais [trabalhadores, Estado, sociedade civil], talvez lutem para promover sua própria geografia histórica, mas, também como todos os demais, não fazem isso sob circunstâncias históricas e geográficas de sua própria escolha individual, mesmo quando desempenham um papel coletivo importante e mesmo determinante ao moldar aquelas circunstâncias. (HARVEY, 2005, p.165).
O processo urbano, ainda segundo a perspectiva dialética de Harvey, se dá numa relação de “duas vias de reciprocidade e dominação (em que os capitalistas, como os trabalhadores, são dominados e coagidos pelas suas próprias criações)”. 

No desenvolvimento capitalista contemporâneo (acumulação flexível, globalização) tais contradições, em termos espaciais, configuram uma polarização, assim expressa por Becker (1998, p. 71), apoiado em Beck: 
duas megatendências, complementares e ao mesmo tempo contraditórias, configuram e dinamizam o desenvolvimento contemporâneo. De um lado, observa-se a crescente transnacionalização de espaços econômicos. De outro lado, constata-se a decorrente regionalização dos espaços sociais. Transnacionalização e regionalização são, na verdade, dois lados do mesmo processo de desenvolvimento.

O avanço do processo de globalização produz um movimento contrário (defensivo, reativo) do social, sob as bandeiras, por exemplo, dos “novos movimentos sociais” (KUMAR, 1997, p.196) ou das “comunidades regionais” (BECKER, 2008b, p. 96), promovendo a regionalização dos espaços sociais. “Em contraste com a universalidade e generalidade da economia e do meio ambiente global, eles chamam a atenção para as particularidades de grupo, lugar, comunidade e história” (KUMAR,1997, p. 196). Em outras palavras, o mesmo autor complementa: 

a criação de um espaço global abstrato, homogêneo, gera um impulso contrário para a localização, a diferenciação e a diversidade. [...] Seu [por parte do capital] interesse pelas particularidades de local, localidade, ‘herança’ e história, coincide com a renovação global do reconhecimento, pelo capitalismo, da importância do local. Tal fato não se choca, mas, ao contrário, complementa a tendência do capitalismo, em sua fase global, de comprimir e unificar o espaço.

Assim, o processo de homogeneização capitalista (movimento destrutivo, por ser globalizante, concentrador, seletivo e excludente) ao contrário de conduzir, no limite, ao desaparecimento da região, termina por valorizá-la. Becker (2008a, p. 47) afirma que 

muito antes de ser uma possibilidade, é uma necessidade do próprio sistema [capitalista], uma vez que, ao mesmo tempo em que, com uma mão, transnacionaliza e homogeneíza, com outra mão, regionaliza e heterogeneíza e, com as duas mãos, flexibiliza a competição dos sujeitos do processo de desenvolvimento no tempo e no espaço, recriando as regiões. Desta forma, ao ressuscitar a região, econômica e socialmente, o sistema capitalista recupera o espaço para o diferente, o diverso, o plural, o heterogêneo. Nessa construção, diversificar, diferenciar e pluralizar transformaram-se em pressupostos e objetivos viabilizadores de inserções diferenciadas e diferenciadoras; portanto, alternativas das múltiplas regiões no processo de desenvolvimento global. 

A globalização significa exatamente isso: eliminar fronteiras, ou seja, desterritorializar para reterritorializar espaços segundo as necessidades e prioridades do capital globalizado. Os agentes hegemônicos deste processo são as grandes empresas (nacionais e multinacionais), corporações internacionais e governos, os quais, interagindo com os agentes (atores) locais (territoriais), no sentido de se apropriarem de espaços que lhes são vantajosos, neles se instalam, através de suas redes técnicas (complexos industriais, modais de transporte, sistemas de comunicação, ...) e organizacionais (sistemas associativos, gerenciais, informacionais, ...). 
A configuração da dinâmica de cada território é resultante deste complexo jogo de forças, de um lado, forças endógenas e, de outro, exógenas. Assim, o território é a arena de disputa destas forças contrárias e mutuamente complementares. Para explicar esse processo e seus efeitos sobre o território, em tempos de globalização, Santos (2008, p. 281-8) propôs os conceitos de horizontalidades e verticalidades, como fenômenos que se impõem ao território, como forças opostas, mas simultaneamente combinadas e interpenetradas, reconfigurando-o de forma diferenciada e desigual, no tempo e no espaço.
2 – Horizontalidades e verticalidades 

No tópico anterior, buscou-se identificar, numa perspectiva dialética, a natureza contraditória da lógica geral do desenvolvimento capitalista, o que possibilita a compreensão do seu processo histórico como sendo o resultado de forças contrárias e complementares que se imbricam num determinado território, com objetivos de dele se apropriarem e nele se desenvolverem. Tais forças, na percepção de Milton Santos, constituem fenômenos identificados como horizontalidades e verticalidades. Entender o conceito de horizontalidades e verticalidades é o principal propósito deste tópico. Tal entendimento pressupõe que tanto horizontalidades quanto verticalidades decorrem da natureza contraditória do desenvolvimento capitalista, como foi abordado no tópico anterior. 

Silveira (1999, p. 370) lembra que a dinâmica do desenvolvimento territorial constitui sempre uma totalidade espacial e que sua cisão, no presente caso, em horizontalidades e verticalidades, é um recurso metodológico, porém, necessário para melhor apreendê-la. Ao se proceder a cisão da totalidade espacial deve-se ter em conta duas advertências de Santos: a primeira (SANTOS, 2008, p. 284) é a de que o “espaço se compõe de uns e de outros desses recortes, inseparavelmente. É a partir dessas novas subdivisões que devemos pensar novas categorias analíticas”; a segunda, lembrada por Silveira (1999, p. 370), é a de que “não há separação real entre essas duas realidades. Suas racionalidades coexistem e interpenetram-se, elas modificam-se mutuamente, cada uma afirmando-se, a cada instante, em função de seus próprios objetivos”. 
2.1 - Horizontalidades

Por horizontalidades entende-se o conjunto de relações que tenham origem no próprio território, ou, em outras palavras, que sejam criadas a partir dos agentes (públicos e/ou privados) do território, aqueles que nele tenham sua base de vida e/ou de negócios, ocorrendo, portanto, no espaço banal e contíguo. Por isso, elas são endógenas e expressam os valores, interesses, capacidades, objetivos e dinâmicas da sociedade local (ou regional, ou nacional), o que, na prática, indica a materialização de uma racionalidade própria e diferenciada, no tempo e no espaço, quando não oposta a outras vindas de fora.  
Assim, tais “relações horizontais são criadas na região, na contigüidade dos espaços municipais, pelos agentes sociais e pelas instituições que se relacionam, através das ações cotidianas de cooperação, de solidariedade espacial e de regulação”, nas palavras de Silveira (2007, p. 491). Segundo Santos (2008, p.286), “as horizontalidades são tanto o lugar da finalidade imposta de fora, de longe e de cima, quanto o da contrafinalidade, localmente gerada. Elas são o teatro de um cotidiano conforme, mas não obrigatoriamente conformista e, simultaneamente, o lugar da cegueira e da descoberta, da complacência e da revolta”.  O mesmo autor associa as relações horizontais com as chamadas forças centrípetas, pois tendem ao centro (ao próprio território) e, por isso, se constituem como movimentos de agregação e fatores de convergência e de solidariedade, tendendo a engendrar processos de horizontalização.
2.2 - Verticalidades

Por verticalidades entende-se o conjunto de relações que tenham origem externa ao território e que nele são implementadas através das redes técnicas e organizacionais. Em outras palavras, são relações criadas a partir de agentes (públicos e/ou privados) localizados em outros territórios, em outros níveis escalares, que buscam se apropriar de novos espaços. Por isso, tais relações são consideradas exógenas e expressam os valores, interesses, capacidades, objetivos e dinâmicas mais gerais e abrangentes, próprios de outros territórios, o que, na prática, induz à materialização de uma racionalidade também própria e diferenciada, no tempo e no espaço,  a qual se choca com aquela local. 
Para Santos (2008, p. 286), as verticalidades são “vetores de uma racionalidade superior e do discurso pragmático dos setores hegemônicos, criando um cotidiano obediente e disciplinado”, segundo uma ordem que impõem para o seu próprio proveito. Se as relações horizontais se associam às forças centrípetas, as relações verticais se associam às forças centrífugas, pois tendem a se afastar do centro (território em que se instalam), no sentido de que somente ali permanecem enquanto dali puderem extrair vantagens não alcançadas em outros territórios. Por essas razões, elas são consideradas como movimentos geradores de desagregação e fatores de divergência, tendendo a engendrar processos de verticalização.  
Ainda segundo Santos (2008, p. 287), “em todos os casos”, são as forças centrífugas que agem, de modo hierárquico, sobre as forças centrípetas. Tal hierarquia se realiza através de comandos que transportam normas, ordens e informações – vindas de fora, de cima e de longe – de natureza técnica, financeira e política, como condições para o funcionamento do sistema.  Tais normas, ordens e informações têm o papel, não apenas de configurar o arranjo interno da organização (empresarial, por exemplo), mas, também, de ordenar o território, ou seja, a realidade do lugar onde ela se instala. Isto, na prática, significa reordená-lo segundo as exigências do sistema hegemônico, pois este tende impor modificações à ordem pré-existente.  Em termos geográficos, elas desterritorializam (desarticulam, desestruturam, desintegram as solidariedades locais, criadas pelas horizontalidades) para reterritorializar (criar um ordenamento próprio às suas necessidades, ou seja, o próprio território, quando possível). Nas palavras de Santos (2008, p. 285), este “incessante processo de entropia desfaz e refaz contornos e conteúdos dos subespaços, a partir das forças dominantes, impondo novos mapas ao mesmo território”.
No entanto, os conceitos de horizontalidades e verticalidades, tal como apresentados, requerem uma observação importante, que é corolário da natureza contraditória do sistema capitalista: tanto uma quanto outra não podem ser consideradas como conceitos estáticos e unívocos. As horizontalidades não podem ser associadas unicamente à cooperação e à solidariedade, já que podem, também, ser expressões de conflitos, disputas, desordem; nem as verticalidades podem ser tão-somente relacionadas à desordem e à desagregação, pois podem, também, gerar cooperação e solidariedade. Ressalta-se que ambas se manifestam e ganham concretude no território, através de processos e ações carregadas de complexidades. As condições históricas de cada território é que determinam os significados e as orientações de cada uma. 
2.3 – O território como resultado de horizontalidades e verticalidades
O desenvolvimento capitalista, na perspectiva territorial, é determinado pela dinâmica gerada pela confluência de horizontalidades e verticalidades, engendradas histórica e espacialmente. Embora sempre tenha sido assim, em sua fase contemporânea, tal processo torna-se mais denso e visível, à medida que a globalização avança e se consolida.  Segundo Santos (2008, p. 284), “nas atuais condições, os arranjos espaciais não se dão, apenas, através de figuras formadas de pontos contínuos e contíguos [as horizontalidades]. Hoje, ao lado dessas manchas, ou por sobre essas manchas, há, também, constelações de pontos descontínuos, mas interligados, que definem um espaço de fluxos reguladores [as verticalidades]”. O mesmo autor constata que

 na caracterização atual das regiões, longe estamos daquela solidariedade orgânica que era o próprio cerne da definição do fenômeno regional. O que temos hoje são solidariedades organizacionais. As regiões existem porque sobre elas se impõem arranjos organizacionais, criadores de uma coesão organizacional baseada em racionalidades de origens distantes, mas que se tornam um dos fundamentos da sua existência e definição. (SANTOS, 2008, p. 284). 
Dito assim, pareceria que o local (região, território, forças centrípetas) sempre estaria passiva e irremediavelmente submisso às ordens impostas de fora (do espaço global, forças centrífugas). Mas não é bem assim que ocorre.  De fato, como é claramente evidenciado no atual estágio da globalização, os governos locais e mesmo nacionais perdem grande parte de seu poder (THUROW, 1997, p.172) e, não raro, “cidades e regiões têm agora que concorrer entre si para firmar suas posições nos fluxos globais [...] ou ficarão fora dos fenômenos mais dinâmicos” (KUMAR, 1997, p.165). Tais contingências são oficialmente reconhecidas: a “intensa globalização [...] acelerou a reconfiguração espacial das atividades econômicas, transformando e dinamizando certas regiões do planeta, enquanto outras se viram fadadas à estagnação ou ao declínio. [...] governos nacionais e locais perderam controle sobre o próprio desenvolvimento” (BRASIL, 2006, 9). Contudo, como é da própria natureza do modo capitalista de produção, tal jogo de forças é uma relação dialética, não causal, muito menos fatalista. Como exposto no primeiro tópico, as relações são sempre contraditórias, no sentido de que o interesse de um lado sempre afeta o interesse do outro, o que gera conflitos, os quais, para serem resolvidos, exigem negociação (mediação). Nenhum dos lados, como ressalta Harvey (2005, p. 165), pode, individualmente, escolher as circunstâncias históricas e geográficas que melhor satisfaçam os próprios interesses. Ambos estão, ao mesmo tempo, “dominados e coagidos” pelas circunstâncias que, historicamente, eles próprios criam. 
Cada território se compõe de uma combinação própria e historicamente construída de horizontalidades e verticalidades, que decorrem de interações diferenciadas entre a dinâmica local e a global. No contexto atual da globalização, as verticalidades expressam a lógica do mercado (capital hegemônico internacional), que é, por natureza, concentradora, homogeneizadora, excludente e seletiva, tanto em termos econômicos e sociais, quanto espaciais (SILVEIRA, 2007, p. 370). Ao estudar a empresa e o lugar na globalização, sob o viés da responsabilidade social empresarial, Pereira (2007, p. X) afirma que “cada tipo de organização pressupõe uma combinação específica de verticalidades e horizontalidades que conduzem a relações diferenciadas entre a dinâmica do lugar e as ações empresariais”. Tais ações, contudo, precisam ser legitimadas socialmente, para o que as empresas se valem de diferentes estratégias, sendo uma delas a denominada responsabilidade social. A promoção de ações que valorizam o território em que se localizam torna-se uma necessidade crucial para a própria sustentação da empresa, expressa pela denominação cunhada de “ancoragem territorial”, formulada pelo ORSE
, para o qual 

Um território é de fato uma construção complexa feita de relações inter-empresas, de instituições, de um ambiente de serviços, de um quadro de vida: a ação da empresa não se opera por um vazio sócioeconômico, mas se encontra imersa nas estruturas econômicas, nas instituições sociais e culturais, historicamente construídas (ORSE apud PEREIRA, 2007, p. 4).
Diante deste quadro, se as horizontalidades são pouco densas ou frouxas, o território se prestará, apenas, como suporte passivo, como “mera base de operação, abandonada logo que as condições deixam de ser vantajosas” (SANTOS e SILVEIRA, 2006, p. 291). Se, ao contrário, as horizontalidades são densas ou fortes, o território assume papel ativo, podendo beneficiar-se das novas oportunidades e dinâmicas vindas de fora e tornar-se sujeito de seu próprio desenvolvimento. 
3 – Santa Maria: evidências de horizontalidades e verticalidades
Como o presente trabalho se constitui em uma versão preliminar de estudo em andamento e como o espaço desse artigo é limitado, optou-se por não apresentar nesse tópico uma detalhada caracterização dos processos de ocupação e de desenvolvimento do território de Santa Maria. Ambos são tomados como pressupostos, dos quais optou-se por destacar apenas os eventos mais marcantes, identificados como horizontalidades ou verticalidades, com o objetivo de evidenciá-los como tais, e de poder refletir sobre seu papel na organização e no desenvolvimento territorial. Impõe-se, contudo, uma apresentação mínima do município. 
Santa Maria é um município criado em 1857 e está localizado na Região Central do Estado do Rio Grande do Sul, tendo as seguintes características (FEE, 2009): área territorial de 1.779,6 km² (2008), população total de 266.209 habitantes (2008), taxa de urbanização de 96% (2007), PIB de R$ mil 2.929.903 (2007), PIB per capita de R$ 11.123 (2007), taxa de analfabetismo de 4,96% (2000), expectativa de vida de 74,01 anos (2000) e coeficiente de mortalidade infantil de 11,07 por mil nascidos vivos (2007). 
Para efeitos deste trabalho, a história de Santa Maria começa em 1797, ano da chegada da Comissão Demarcadora portuguesa ao então Rincão Santa Maria (BELTRÃO, 1979).  A partir desse evento, foram considerados outros mais significativos, tendo como único critério de seleção a respectiva associação a um dos quatro principais cognomes pelos quais Santa Maria ficou popularmente conhecida, a saber: cidade militar, cidade ferroviária, cidade universitária e pólo regional. No presente texto, aborda-se alguns dos eventos associados aos dois primeiros cognomes. A descrição é sucinta e, sobretudo, busca a identificação de horizontalidades ou verticalidades existentes e o estabelecimento de alguma relação entre ambas, nos períodos iniciais da formação do município e da cidade. 
3.1 – Santa Maria, cidade militar
A história de Santa Maria está marcada pelos conflitos fronteiriços, tanto no período colonial, entre os reinos de Portugal e da Espanha, quanto, depois, entre o Brasil e a Argentina, principalmente. A permanência da presença militar em Santa Maria atesta sua destacada importância estratégico-militar, como referência geográfica na conquista e defesa do território nacional ao sul do Brasil, no contexto geopolítico da Bacia do Prata. Das démarches dos trabalhos demarcatórios do século XVIII, dois eventos são especialmente importantes: a instalação da Guarda Portuguesa de São Pedro do Passo dos Ferreiros, então o posto militar mais avançado do domínio português, em local atualmente integrado à malha urbana de Santa Maria, e, principalmente, o acampamento da 2ª Subdivisão Demarcadora, em 1797. Este último é o que deu origem à cidade de Santa Maria. Esta ocupação militar é o primeiro dos eventos da série a serem estudados e é considerado como a verticalidade fundante do território. Sua permanência e expansão consolidaram sua função militar, gerando forte impacto em seu desenvolvimento. 
Por sua própria natureza, as unidades militares aquarteladas em Santa Maria, tanto administrativa quanto militarmente, obedeciam (e obedecem) ordens vindas de fora, de cima e de longe, como expressões táticas e/ou operacionais de estratégias mais gerais, próprias de territórios de escala mais ampla, seja dos domínios de Portugal, seja do território do Brasil. Preliminarmente, duas evidências empíricas dos impactos destas verticalidades militares podem ser colocadas:
a) Ordens de ocupação e uso do território: as decisões sobre ocupação e uso do espaço necessário às instalações militares, tanto as urbanas quanto as de campo, são típicas verticalidades, pois vêm de fora, de longe e de cima. A primeira ordem de ocupação partiu do próprio governador da Capitania do Rio Grande de São Pedro, como então se denominava o Estado do Rio Grande do Sul: o governador ordena que a Divisão Demarcadora Portuguesa deixe as Missões e procure proteção junto à Guarda Portuguesa do Passo dos Ferreiros e em lá “chegando [...] possa e haja [...] de acampar ou arranchar-se junto a qualquer Estância ou Estabelecimento que para o dito fim parecer mais a propósito” (BELTRÃO, 1979, p. 27). O cumprimento desta ordem originou o Acampamento de Santa Maria. Como a presença militar, embora com breve descontinuidade inicial, não só perpetuou-se em Santa Maria, mas, também, expandiu-se, outras ordens sobrevieram. Uma idéia do impacto e, principalmente, da permanência de tal verticalidade é dada pela dimensão atual da presença militar no município: são 17 instituições militares do exército e uma base aérea (BASM – Base Aérea de Santa Maria), totalizando um efetivo de cerca de 8 mil militares da ativa, reserva e familiares (MACHADO, 2008, p. 141). O município sedia o segundo maior contingente militar do país, em termos operacionais. Neste particular, as áreas e instalações militares do exército e da  base aérea, à medida em que a malha urbana foi se expandindo, impuseram-se como limites físicos intransponíveis, marcando a paisagem com suas instalações e com grandes vazios urbanos, em especial na periferia oeste, sudeste e leste.
b) Orçamento militar: outra evidência de seu forte impacto diz respeito ao volume de recursos financeiros alocados tanto para seu custeio e manutenção do contingente militar, quanto para melhorias e expansão. Conforme levantamento de Machado (2008, p. 141), em 2006, o orçamento do efetivo da BASM e exército, conjuntamente, superaram a receita municipal. Tanto a dotação quanto o destino de tal soma de recursos obedecem ordens de cima, de longe e de fora do município.
Contudo, o uso militar do território não pode ser visto apenas como fonte geradora de verticalidades. A partir delas, mas, também, concomitante a elas, foi responsável tanto pela origem da cidade, quanto muito contribuiu (e contribui) pelo seu desenvolvimento. Algumas das horizontalidades produzidas merecem destaque:

a) Origem da cidade: remotamente, o local onde se ergueu a cidade de Santa Maria pertencia a uma região conhecida como Rincão de Santa Maria, um espaço de fronteira difusa e objeto de disputas a campo e nas cortes de Lisboa e Madrid. A instalação do Acampamento de Santa Maria, composto de ranchos de militares e de funcionários civis, além de outras instalações requeridas na época em operações dessa natureza, “foi uma verdadeira e legítima povoação incipiente”, de acordo com Beltrão (1979, p. 33). Localizado no topo de uma colina, mesmo após o fim dos trabalhos demarcatórios e da retirada da Divisão Demarcadora, o nucleamento original subsistiu e, aos poucos, foi tomando forma de núcleo urbano. Em sua Viagem pelo Rio Grande do Sul, empreendida nos anos de 1820 e 1821, Saint-Hilaire relata que a “aldeia compõe-se atualmente de cerca de 30 casas, que formam um par de ruas”, referindo-se às atuais Dr. Bozano e do Acampamento (MARCHIORI e NOAL Fº, 2008, p. 32). Esta última tem em seu nome uma homenagem à origem da cidade. 
b) Atividades comerciais iniciais: a presença militar está associada ao desenvolvimento econômico, em especial, ao comércio. Tais atividades comerciais, originalmente direcionadas ao atendimento do contingente militar, de funcionários civis e de suas famílias, contribuiram para criar as condições que terminaram por consolidar a vocação comercial da cidade. Saint-Hilaire dá conta da existência de “várias lojas, muito bem montadas” (MARCHIORI e NOAL Fº, 2008, p. 32). Mais tarde, em 1834, Arsène Isabelle relata que a povoação, “com cerca de 1.000 a 1.200 habitantes, [era] favorecida por sua posição geográfica central [e] já se constituía em mercado para os habitantes de uma vasta região do interior do Rio Grande do Sul” (MARCHIORI e NOAL Fº, 2008, p. 39). 

c) Geração de emprego e renda: pelo seu volume, regularidade e pontualidade, o orçamento militar teve (e tem) forte impacto na dinâmica da economia do município, diretamente beneficiado pela criação de empregos e renda, para os quais pouco ou nada precisou (e precisa) contribuir. Em termos líquidos, presume-se que o que o município recebe é muito maior do que o que ele paga em tributos sobre salários dos militares nele sediados. Esta é uma pequena parte da explicação de um fenômeno que particulariza Santa Maria, atualmente, no cenário estadual. Segundo Paiva (2009), a Taxa de Absorção de Santa Maria, que mede a relação entre a renda disponível e o PIB municipal, é de 108,16%, enquanto, por exemplo, Santa Cruz do Sul é de 31,93%, Triunfo é de 2,53% e a média estadual é de 50,99%. Em outras palavras, a renda disponível das famílias de Santa Maria é maior que a soma dos produtos e serviços produzidos no município.  
3.2 – Santa Maria, cidade ferroviária
Santa Maria foi, por muito tempo, conhecida como cidade ferroviária. A construção da rede ferroviária, no Rio Grande do Sul, também atendeu interesses estratégico-militares na defesa do território brasileiro. Santa Maria, tanto por já sediar importante efetivo militar com este objetivo, quanto pela sua posição geográfica – central, em relação ao Estado, e já convenientemente afastada dos limites fronteiriços –, mereceu especial atenção, vindo a formar o principal entroncamento ferroviário no interior do Estado. Tais interesses somaram-se àqueles ditados pelas necessidades do desenvolvimento capitalista: expansão de mercados, integração territorial, maior fluidez da circulação de mercadorias, exportação tecnológica por parte de países hegemônicos e de suas empresas, dentre outras. 

A malha ferroviária, em curto período de tempo, a partir de 1883, foi ligando a cidade aos principais centros regionais do Estado, do País e do exterior: todo o trânsito ferroviário de Porto Alegre ou da fronteira, da Argentina ou do Uruguai para São Paulo passava, obrigatoriamente, por Santa Maria. A belga Compagnie Auxiliaire de Chemins de Fer au Brésil tem importância particular para os propósitos deste trabalho, com se verá adiante. Concessionária da estrada de ferro Porto Alegre – Uruguaiana, fixou sua sede estadual em Santa Maria, em 1905, permanecendo até 1920, quando a então VFRGS – Viação Férrea do Rio Grande do Sul foi assumida pelo Estado (GERODETTI e CORNEJO, 2005, p. 197).  Neste período, a rede, em Santa Maria, teve seu apogeu, constituindo-se como o principal fator de desenvolvimento socioeconômico da cidade. No entanto, a partir da década de 1960, com o sucateamento do sistema ferroviário – processo progressivo de desativação, que culminou com a privatização da então RFFSA – Rede Ferroviária Federal S. A., e fruto de políticas governamentais que privilegiaram o modal rodoviário –, a rede, novamente, passou para mãos do capital multinacional (ALL - América Latina Logística), destinando-se, apenas, ao transporte de cargas. 
A rede ferroviária é a segunda grande verticalidade que se instalou no território. Como parte de uma estrutura maior, seu centro de decisão sempre esteve fora e distante, inicialmente no exterior, depois na capital do Estado, posteriormente em Brasília, e, na atualidade, novamente no exterior. Em toda a sua história, suas decisões, embora com forte impacto na vida social e econômica local e regional, sempre vieram de fora, de cima e de longe, como expressão de forças centrífugas hegemônicas, cuja racionalidade, efetivamente, atendia (e atende) a interesses próprios de outros territórios. Uma das suas maiores evidências, mais problemática à medida em que a cidade crescia (e cresce), é dada pelo seu longo e sinuoso traçado que corta longitudinalmente a malha urbana, dividindo-a quase ao meio e dificultando o fluxo de veículos e pessoas, no sentido norte-sul. As razões de tal traçado, talvez, sejam reveladoras.
Contudo, tais forças, embora hegemônicas, não foram (nem são) absolutas. Evidências empíricas demonstram que elas sempre foram tencionadas por forças contrárias, de origem local, como expressão de racionalidades locais. As experiências resultantes dos embates para a superação de tais conflitos engendraram consistentes processos de horizontalização, através dos quais foi possível obter ganhos significativos, em termos de fortalecimento das relações de agregação, de convergência, de cooperação e de solidariedade, “reconstruindo, a partir das ações localmente constituídas, uma base de vida que amplie a coesão da sociedade civil, a serviço do interesse coletivo”, como afirma Santos (2008, p. 288).
Em termos de relações capital-trabalho, como exemplo, a VFRGS suscitou diversos movimentos que marcaram a vida socioeconômica da cidade, fortalecendo o espírito de cooperação, solidariedade e comprometimento, tanto entre empresa e seus funcionários, quanto entre os próprios funcionários, e, também, na população em geral. Se (quanto e como) as verticalidades produzidas pela VFRGS possibilitaram horizontalidades é uma questão que merece maior investigação, mas os eventos citados abaixo são alguns dos exemplos que sinalizam tal hipótese. Dentre tantos, três casos evidenciam os resultados alcançados pela interação empresa-funcionários, constituindo-se em exemplos concretos de horizontalidades:

a) Sindicalismo: os conflitos da primeira greve de cunho salarial, em 1906, resultaram na criação do Economat (órgão encarregado da venda de gêneros a baixo custo e com pagamento consignado na folha de pagamento da empresa) e na fundação do Sindicato Cooperativista dos Empregados da VFRGS, em 1913.
b) Cooperativismo: a mesma greve suscitou a criação da COOPFER – Cooperativa de Consumo dos Empregados da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, também criada em 1913. Em seu auge, a cooperativa tinha expandido suas atividades até as principais cidades do Estado com linha férrea, tendo sido considerada a “maior cooperativa de consumo da América Latina” da época (Coointegração, 1984, p. 2 e Portal do Cooperativismo). Com o desmantelamento da RFFSA, a partir de 1960, a COOPFER entrou em crise, vindo a ser desativada na década de 1990.
c) Habitação: a Vila Belga, nome que homenageia o país de origem da concessionária da VFRGS, composta por 84 casas, é um dos primeiros conjuntos habitacionais do Estado construído por empresa e cedido para moradia de seus funcionários. Atualmente, a Vila Belga faz parte do Sítio Ferroviário de Santa Maria, tombado como patrimônio histórico e artístico do Estado (IPHAE, 2010). 
Note-se que os eventos acima citados (greve, Economat, sindicato, COOPFER e Vila Belga), todos genuinamente de interesse local, representam os resultados dos embates de forças locais frente a outras de origem exógenas instaladas no município, cujo ator principal foi uma empresa estrangeira, a belga Compagnie Auxiliaire, como acima exposto. A magnitude de tais resultados leva a crer que a dimensão “local” do território soube extrair benefícios compensadores de sua face “global”. Simbolicamente, pode-se dizer que estava inaugurada uma forma concreta e genuína de relação capital/trabalho, que viria a marcar a história do desenvolvimento capitalista em Santa Maria: território aberto ao capital de fora, mas, também, consciente de seu direito a contrapartidas. A experiência de cooperativismo da COOPFER deixou um precioso legado de horizontalidades, frutificado em inúmeros empreendimentos cooperativados, tanto empresariais quanto comunitários, que merecerão estudo específico. 
Considerações finais
Como já foi referido, o presente trabalho é uma reflexão analítica ainda em construção sobre o desenvolvimento territorial, tendo como instrumento privilegiado de análise os conceitos de horizontalidades e verticalidades. Vários são os pontos a serem revisados, complementados e acrescidos, tanto em termos de formulação teórica quanto de validação empírica. Por ora, pode-se destacar duas considerações, ainda que provisórias e breves. 
Em primeiro lugar, cabe reafirmar que o par teórico-metodológico horizontalidades e verticalidades, aqui só breve e parcialmente explorado, demonstrou ser um vigoroso instrumento para dar conta da complexidade do processo de formação histórica de um território. Através dele, o território (totalidade), num primeiro momento, é cindido, o que possibilita compreender suas particularidades empíricas, e, depois, num processo de síntese, reconstruído num todo novo, onde se encontram, se tencionam e se imbricam forças que partem do local para o global com outras que vêm do global para o local. Tal abordagem possibilita entender o desenvolvimento territorial sob uma nova ótica, reveladora de lógicas pouco claras em outras metodologias. 
Em segundo lugar, pode-se afirmar que Santa Maria, como unidade de análise, demonstra ser um caso típico para ser investigado pelo método proposto, pois evidencia, exemplarmente, tanto horizontalidades e verticalidades, quanto resultados genuínos do enfrentamento de ambas. Tal constatação anima a continuidade da pesquisa.
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